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Presidente do | bama é denunciado por improbidade por MP de
Rondonia

O Ministério Publico Federal e o Ministério Publico de Rondbnia ajuizaram, nesta segunda-feira (6/7),
Acdo Civil Publica de improbidade administrativa contra o presidente do Instituto do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama), Roberto Messias Franco. Segundo as entidades, ele emitiu a
licenca de instalagdo da usina hidrel étrica de Jirau em desacordo com a legislacdo ambiental e com alei
de licitacbes. Messias Franco pode perder afuncéo publica e pagar multa de cem vezes o valor de seu
sdéario.

O MPF e MP de Rondbnia sustentam que o licenciamento ambiental € composto por trés tipos de
licenca: prévia, de instalacéo e de operacdo. Para os dois parquets, “na licenca prévia da usina de Jirau
foram fixadas 32 condicionantes que deveriam ser cumpridas para a emisséo da licenca de instalagéo e,
em 25 de maio deste ano, o Ibama manifestou-se contréario a expedicdo da segunda licenca da usina
hidrel étrica Jirau porque 12 das 32 condicionantes da licenca prévia apresentam alguma pendéncia’.
Além disso, prosseguem, o 6rgao ambiental concluiu que o projeto do consorcio Energia Sustentével do
Brasil ainda era“incipiente, precisando de informagdes e comprovacao dos estudos de impacto
ambiental”.

Oito dias apos os técnicos do | bama terem se manifestado contrérios a expedicéo dalicenca de
instalacéo, o presidente do Ibama emitiu alicenca com validade de quatro anos. E condicionada ao
cumprimento das condicionantes da licenca prévia. Para os MPs, ao liberar alicenca de instalacéo,
Messias Franco “violou a Constituicdo Federal e alLei de Licitagbes (n° 8.666/93), ndo observou o
processo de licenciamento ambiental, desconsiderou a existéncia de novos impactos ambientais e a
necessi dade de cumprimento de todas as condicionantes da licenca prévia antes da emissdo da nova
licenca’.

Os MPs argumentam que Messias Franco incorreu em ato de improbidade administrativa e beneficiou de
formaindevida o consorcio Energia Sustentavel do Brasil, causando prejuizos irreparéveis ao meio
ambiente. Na acdo, os MPs afirmam que a emisséo da licenca de instalagéo é “um dos maiores crimes
ambientai s impostos a sociedade numa época de consolidacdo dos principios democréticos e do
reconhecimento daimportancia do ambiente natural para o equilibrio do clima e da preservacéo da
vida’. Segundo eles, que a primeira questéo a ser respondida € com relacéo a seguranca da barragem,
porque ainda n&o existe qual quer solucéo apresentada para a gestéo das toras e detritos. A outra
condicionante ndo cumprida refere-se a apresentacdo de programas e projetos que compatibilizem a
oferta e a procura de servicos publicos, considerando o aumento da populagéo por causa da construcéo
da hidrelétrica. “ Também ndo foi mencionada como sera feita a recuperacéo de areas degradadas pela
construcdo e pelainundacdo da cidade de Mutum-Parana”, dizem os MP's.
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Os MPs também ressaltam que € preciso saber “como sera possivel areproducdo dos peixes migratorios
com 0 barramento e os bol sdes de sedimentos que vao se acumular no leito do rio e informam que
permanece a necessidade de fornecimento dos desenhos de engenharia atualizados e com todas as
informagdes que permitam uma analise especifica do assunto”.

Mudanca de local

O consorcio Energia Sustentavel do Brasil venceu o leildo da usina hidrel étrica de Jirau em 19 de maio
de 2008. Logo depois, 0 consorcio anunciou gque a usina seria instalada nove quildmetros adiante, na
Cachoeirado Inferno, e ndo mais na Cachoeira de Jirau. E justificou que a mudanca resultariaem
economia do custo da obra devido a reducéo da quantidade de area a ser escavada e alegou,
conseguentemente, menor impacto ambiental.

Para os M Ps, essas mudancas possibilitaram que o consorcio vencesse o leil&o, oferecendo o menor
valor paraaproducdo de energia hidrelétrica. “ Alteracdo do eixo principal da UHE Jirau representa ndo
uma mera alteracéo de localidade, como pretendem fazer crer as autoridades, mas uma modificacéo
complexa, com alteragbes que implicam impactos ambientai s que extrapolam os contornos inicialmente
previstos porque a exata localizacdo do empreendimento € fundamental para delimitar a areade
influéncia do projeto, as medidas mitigadoras e compensatorias, a quantidade e localizac&o das
audiéncias publicas, bem como a viabilidade ambiental do empreendimento”, argumentam os autores da
acao, os procuradores da Republica Heitor Alves Soares e Nadia Simas e a promotora de Justica Aidee
Maria Moser Torquato Luiz.

Em decorréncia da mudanca, os M Ps gjuizaram em agosto de 2008 uma Acéo Civil Plblica contraa
AgénciaNacional de Energia Elétrica (Aneel), o Ibama e consorcio Energia Sustentavel do Brasil, e
pediram aanulacdo do leildo. A acdo aindatramita na Justica Federal em Ronddnia. Na época, o
Ministério Publico estadual também recomendou que o presidente do Ibama cumprisse alegislacéo
ambiental e ndo emitisse alicenga prévia, o que ndo foi atendido. Por emitir a primeiralicenca, Messias
Franco responde a outra acdo de improbidade administrativa. Com informacdes das assessorias de
imprensa do MPE e MPF em Rondbnia
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